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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
NORTE


Avenida Nilo Peçanha, nº 620 - Bairro Petrópolis

Natal-RN, CEP 59012-300


- http://huol.ebserh.gov.br



  

Contrato - SEI nº 23/2020 -COSERN/2020

Processo nº 23526.001415/2020-29

  

Unidade Gestora: [Setor de Infraestrutura Física]

 

CONTRATO Nº 23/2020 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES - HUOL E A
EMPRESA  COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN , NOS
TERMOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N°02/2020, PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES -
HUOL, empresa pública com personalidade jurídica de direito privado vinculada ao Ministério da Educação, inscrita
no CNPJ sob o n.º 15.126.437/0007-39, situada na Av. Nilo Peçanha, 620, Petrópolis,CEP 59012-300, Natal/RN, neste
ato representada pelo seu Superintendente Stênio Gomes da Silveira, brasileiro, portador do RG nº 164371 SSP/PB e
CPF nº 074.141.294-20, nomeado pela Portaria Nº 81, de 23/01/2015, publicada no Diário Oficial da União nº 18, de
27/01/2015, e por sua Gerente Administrativa, Francisca Zilmar de Oliveira Fernandes, brasileira, portadora do RG
nº 515519 ITEP/RN e CPF nº 297.555.814-72, nomeada pela Portaria 118, de 25/10/2013, publicada no Boletim de
Serviço da Ebserh nº 11/2013 no dia 28/10/2013, no uso das atribuições conferidas pela Portaria-SEI nº 08, de 09 de
janeiro de 2019.

CONTRATANTE e a COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN,  concessionária dos serviços
públicos de distribuição de energia elétrica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  08.324.196/0001-81, com Inscrição
Estadual n.º 20.055199-0 e Inscrição Municipal n.º 113.381-0, com sede e foro jurídico nesta Capital, na Rua Mermoz,
150, Baldo, CEP: 59.025-250, representada neste ato na forma do seu Estatuto Social, doravante
denominada CONTRATADA, em comum acordo vem celebrar o presente contrato, representada neste ato por seu
Supervisor da Diretoria Executiva de Recursos Serviços Gerais, o Sr. Geraldo Gomes de Oliveira Neto, brasileiro,
casado, engenheiro civil , portador da carteira de identidade nº 1950086 ITEP/RN, inscrito C.P.F sob nº 057.609.264-
97 , e por sua Supervisora da Unidade de Relacionamento com Clientes Poder Público, a    Sra. Tamara Larissa de
Oliveira Moura, brasileira, casada, economista ,portadora da carteira de identidade nº 2258150 ITEP/RN, inscrita CPF
sob o nº 067.470.754-04,   nos termos da Lei de Licitações nº 13.303/2016 e demais normas que regem a espécie,
fazendo-o nas seguintes condições abaixo, os quais se obrigam para todos os efeitos jurídicos.

Conforme Processo Administrativo nº 23526.001415/2020-29, e de acordo com a Dispensa de Licitação nº 02/2020,
Proposta Comercial apresentada, Termo de Referência, seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA
celebram o presente Contrato, nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto nº 8.945, de 27 de
dezembro de 2016, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh,  revisado pela Resolução do Conselho de Administração nº 92, de 19 de setembro de 2019, dos normativos
internos da Ebserh,  da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e mediante as Cláusulas e
condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA  PRIMEIRA  - DAS DEFINIÇÕES

1.1. Carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na unidade
consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW);
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1.2. Consumidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente representado, que
solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes
deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);

1.3. Distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço público de
distribuição de energia elétrica;

1.4. Energia elétrica ativa: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, expressa em
quilowatts-hora (kWh);

1.5. Energia elétrica reativa: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um
sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora (kvarh);

1.6. Grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão inferior a
2,3 quilovolts (kV);

1.7. Indicador de continuidade: valor que expressa a duração, em horas, e o número de interrupções
ocorridas na unidade consumidora em um determinado período de tempo;

1.8. Interrupção do fornecimento: desligamento temporário da energia elétrica para conservação e
manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior;

1.9. Padrão de tensão: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em que a
distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela
ANEEL;

1.10. Ponto de entrega: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora e situa-
se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora;

1.11. Potência disponibilizada: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema elétrico da
distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade consumidora;

1.12. Suspensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade consumidora, sempre
que o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula Quarta;

1.13. Tarifa: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia elétrica
ativa ou da demanda de potência ativa; e

1.14. Unidade consumidora: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos, condutores e
acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebimento de
energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição individualizada, correspondente a um único
consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades contíguas; 

1.15. Grupo A: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão igual ou
superior a 2,3 KV, ou, ainda, atendidas em tensão inferior a 2,3 KV a partir do sistema subterrâneo de distribuição e
faturadas neste Grupo, caracterizado pela estruturação tarifária binômia e subdividido em vários subgrupos;

1.16. Agências Reguladoras: são instituições criadas por lei, normalmente sob a forma de Autarquia em
regime especial, que tem por objetivo regular e fiscalizar serviços concedidos pelo Poder Público, visando sempre a
defesa dos interesses do consumidor para que receba serviços adequados, eficazes e com preços justos;

1.17. ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica – agência essa governamental reguladora do setor
elétrico nacional;

1.18. ARSEP: Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Rio Grande do Norte;

1.19. Ciclo de Faturamento: É o intervalo de tempo entre a data da leitura do medidor de energia elétrica
do mês anterior e a data do mês de referência, estabelecida pela concessionária de distribuição no seu calendário de
faturamento da energia entregue ao consumidor;

1.20. Contrato de Adesão: instrumento contratual com cláusulas vinculadas às normas e regulamentos
aprovados pela ANEEL, não podendo o conteúdo das mesmas ser modificado pela concessionária ou consumidor, a
ser aceito ou rejeitado de forma integral;
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1.21. Desligamento Programado: é aquele cuja elaboração da programação é feita cumprindo-se os
prazos definidos neste acordo operativo, sem comprometimento do desempenho dos equipamentos ou
confiabilidade operativa do sistema;

1.22. Desligamento de Emergência: desligamento manual de disjuntor, destinado a eliminar riscos
iminentes que possam comprometer a segurança de pessoas, instalações e equipamentos, ou para possibilitar a
execução de manobras;

1.23. Desligamento Forçado: desligamento automático do disjuntor, por atuação do sistema de proteção,
tendo por finalidade proteger o componente sob condições de falta ou defeito;

1.24. Poder Público: pessoa jurídica de direito público que solicita fornecimento de energia elétrica para
determinada(s) unidade(s) consumidora(s), assumindo as responsabilidades inerentes à condição de consumidor,
conforme definido no art. 5, da Resolução 414/2010 da ANEEL.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Este instrumento tem por objetivo o fornecimento de energia elétrica pela CONTRATADA às
unidades consumidoras de responsabilidade do CONTRATANTE, sob a contraprestação de pagamento de fatura de
energia elétrica mensal, e, de acordo com as regras estabelecidas na legislação para a presente prestação de serviço
público, sem prejuízo das condições ora pactuadas;

2.2. Cada unidade consumidora terá um contrato específico de acordo com a carga, tensão, classe e
tarifa, que passará a fazer parte integrante deste instrumento, no momento da ligação e excluída no momento do
desligamento definitivo e da regularização financeira da contraprestação;

2.3. A contratada fornecerá energia elétrica para a(s) unidade(s) consumidora(s) pertencente(s) ao
Parceiro de Negócios nº: 3010800903 - EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – HUOL.

2.4. A presente contratação decorre de dispensa de licitação com base no Art. 78, inciso X, do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, que reprisou o Art. 29, Inciso X, da Lei 13.303/2016.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-  DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONTRATANTE

3.1. Receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelecidos;

3.2. Ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a
segurança na sua utilização;

3.3. Receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto
quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e Serviço Público,
cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;

3.4. Responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;

3.5. Ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete
dias por semana para a solução de problemas emergenciais;

3.6. Ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a unidade consumidora;

3.7. Ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos em normas e
regulamentos;

3.8. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;

3.9. Ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua
unidade consumidora e data de início de sua vigência; 

3.10.  Ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária e
juros;
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3.11. Ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade da
suspensão de fornecimento por falta de pagamento;

3.12. Ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do consumidor;

3.13. Receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação específica;

3.14. Ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou
48 (quarenta e oito) horas para a área rural, após comprovado o pagamento de fatura pendente;

3.15. Ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou a substituição do
equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do fornecimento de energia elétrica;

3.16. Receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver descumprimento,
por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais estabelecidos pela ANEEL;

3.17. Ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas, rádio,
televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;

3.18. Ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que dependa de
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

3.19. Ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da distribuidora e
às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;

3.20. Quando da suspensão do fornecimento, ser informado do pagamento do custo de disponibilidade e
das condições de encerramento da relação contratual quando da suspensão do fornecimento;

3.21. Cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outros serviços por ele autorizada; e

3.22. Ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso;

3.23. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica;

3.24. Receber todas as faturas das unidades consumidoras até o quito dia útil do mês subseqüente da
prestação dos serviços, no local a ser indicado pela CONTRATANTE, e ter o vencimento coletivo para todo o dia 20
(vinte) ou o primeiro dia útil posterior a este, do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

4. CLÁUSULA QUARTA -  DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONTRATANTE

4.1. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;

4.2. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior
de sua propriedade;

4.3. Manter livre a entrada de empregados e representantes da distribuidora para fins de inspeção e
leitura dos medidores de energia;

4.4. Pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis
em caso de descumprimento;

4.5. Informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;

4.6. Manter os dados cadastrais das unidades consumidoras atualizados junto à distribuidora,
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o encerramento da relação
contratual, se for o caso;
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4.7. Informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) na
unidade consumidora;

4.8. Consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a
elevação da potência disponibilizada; e

4.9. Ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas de
universalização dos serviços.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PRINCIPAIS DIREITOS DA CONTRATADA

5.1. Receber, em dia, a contraprestação pelo serviço público prestado de fornecimento de energia
elétrica;

5.2. Suspender ou interromper o fornecimento de energia elétrica nos casos previstos na Resolução nº
414/2010, a exemplo de inadimplência ou constatação de irregularidade;

5.3. Efetuar a cobrança das faturas vencidas e não pagas, administrativa ou judicialmente, cobrando
multa, juros e correção monetária, na forma legal;

5.4. Inspecionar as unidades consumidoras de responsabilidade do CONTRATANTE;

5.5. Executar outros serviços não vinculados ao fornecimento de energia elétrica diretamente, desde
que o CONTRATANTE, por sua livre escolha, decida por contratar;

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS PRINCIPAIS DEVERES DA CONTRATADA

6.1.   Prestar serviço adequado, no fornecimento de energia elétrica, nos termos da Resolução nº
414/2010, mais precisamente em seu art. 27.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO

7.1. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões
descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5:

7.1.1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco
iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;

7.1.2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros;

7.1.3. Impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição
de medidor e inspeções necessárias;

7.1.4. Razões de ordem técnica; e

7.1.5. Falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES DE CARÁTER SOCIAL

8.1. A distribuidora pode:

8.1.1.   Executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre escolha, opte por
contratar; e

8.1.2. Incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente e expressamente pelo consumidor.

9. CLÁUSULA NONA - DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL

9.1. O encerramento da relação contratual entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA pode ocorrer,
alternativamente, nas seguintes circunstâncias:

I -  Solicitação do consumidor;
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II - Solicitação de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma
unidade consumidora, observados os requisitos previstos no art.27; ou

III - Término da vigência do contrato, cumprindo o Art. 70, da Res. 414/2010 ANEEL.

9.2. O encerramento antecipado da relação contratual para os contratos do Grupo A, implica, sem
prejuízo de outras obrigações, o cumprimento ao Art. 70-A da Res. 414/2010 ANEEL.

9.3. O CONTRATO poderá ser rescindido independentemente de notificação judicial ou extrajudicial,
caso haja infração de qualquer cláusula contratual, das condições gerais de fornecimento ou da legislação dos
serviços de energia elétrica a qual está subordinado, respondendo a parte infratora pelos prejuízos que causar à
outra.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA

10.1. Vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora, ou
se houver discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatar a ouvidoria da
distribuidora;

10.2. A ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 30 (trinta) dias, as providências
adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a possibilidade de reclamação direta à
agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL, caso persista discordância;

10.3. Sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual conveniada, ou, em sua
ausência, diretamente à ANEEL.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CÓDIGO DE ÉTICA

11.1. O CONTRATANTE declara conhecer o Código de Ética da CONTRATADA, disponível em
www.cosern.com.br  , comprometendo-se a observar por si, por seus administradores, prepostos, representantes e
empregados, os seus princípios e diretrizes, mantendo, durante toda a sua relação com a CONTRATADA e/ou com
terceiros relacionados ao objeto do contrato, os mais elevados padrões de ética e integridade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEIS ANTICORRUPÇÃO

12.1. O CONTRATANTE declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem
atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da
OCDE, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante
denominadas, em conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do presente
CONTRATO, compromete-se o CONTRATANTE a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores,
colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção.

12.2. O CONTRATANTE declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à
corrupção, seja ela pública ou privada, contidas no Código de Ética da CONTRATADA e compromete-se a cumprir
fielmente essas disposições, comprometendo-se ainda a denunciar a CONTRATADA qualquer infração a essas
disposições que venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada na Cláusula Décima - Leis Anticorrupção.

12.3. Obriga-se o CONTRATANTE, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar,
incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão,
vantagem indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção.
Compromete-se, ainda, a adotar as melhores práticas de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção,
fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de
acordo o disposto no artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações
e regulamentações.

12.4. O CONTRATANTE deverá observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, empregados,
colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e
integridade durante todo o processo de contratação e execução deste Contrato. É dever do CONTRATANTE, treinar
seus empregados e colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à corrupção.

12.5. O CONTRATANTE declara que nos últimos 5 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma investigação,
inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de
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lavagem de dinheiro, e que suas atividades estão em conformidade com estas leis.

12.6. O CONTRATANTE declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada
que receberá, direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente CONTRATO.

12.7. Qualquer violação, por parte do CONTRATANTE, das Leis Anticorrupção ou da presente Cláusula
Décima - Leis Anticorrupção - será considerada uma infração grave a este Contrato, consistirá justa causa para sua
rescisão motivada, conferindo à CONTRATADA o direito de declarar rescindido imediatamente o presente CONTRATO,
sem qualquer ônus ou penalidade, ficando o CONTRATANTE responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos
termos da lei aplicável.

12.8. O presente CONTRATO poderá ser imediatamente rescindido pela CONTRATADA, ainda, na hipótese
de participação ou envolvimento comprovado do CONTRATANTE, diretamente ou indiretamente, em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas e/ou obstrutivas (conforme Diretrizes e definições do Banco Mundial),
ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores (conforme Lei n° 9.613/98), seja na execução do
presente CONTRATO ou em quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja com entes públicos
ou privados.

12.9. O CONTRATANTE notificará prontamente, por escrito, a CONTRATADA a respeito de qualquer
suspeita ou violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula Décima – Leis Anticorrupção
– ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de
qualquer declaração prevista nesta Cláusula Décima – Leis Anticorrupção.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

13.1. Este contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, pelo período  de 02/05/2020 a 02/05/2021 ,
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente e sucessivamente por vários
períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, se não houver manifestação em sentido contrário
de qualquer uma das partes, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do vencimento, nos termos da
lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PREÇO

14.1. O valor total da contratação é de R$ 3.898.229,29 (três milhões, oitocentos e noventa e oito mil
duzentos e vinte e nove reais e vinte e nove centavos).

14.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

14.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20__, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO FONTE DE RECURSOS ELEMENTO DE DESPESA NÚMERO DE EMPENHO
172841 6153000300 339039 2020NE800549
172841 6153000300 339047 2020NE000048

15.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PAGAMENTO

16.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

16.2. Eventuais atrasos no pagamento deverão ser atualizados financeiramente, na forma do Edital e do
Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
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16.3. O prazo de conferência e ateste da execução do objeto pela equipe de fiscalização não caracteriza,
por si só, motivo para rescisão contratual.

16.4. Eventual dilação de prazo de pagamento deverá ter anuência da Contratada e registro em processo
administrativo.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 114 e 115 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

18.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado, também
configuram motivos para a rescisão contratual:

18.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº
13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas pela CONTRATANTE;

18.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

18.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que
prejudique a execução do Contrato;

18.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da
avença; e

18.2.5. A caução ou utilização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação
financeira.

18.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo
administrativo, assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

18.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas neste Contrato:

18.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

18.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

18.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua
execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a natureza e o
vulto dos investimentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

18.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três)
meses da data em que se pretende cessar a execução do objeto.

18.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral.

18.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.7.3. Indenizações e multas.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
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19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 103 e seguintes do Regulamento
de Licitações e Contratos da Ebserh.

19.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

19.2.1. Descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

19.2.2. Descrição detalhada da proposta de alteração;

19.2.3. Justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

19.2.4. Detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e
que mantém a equação econômico-financeira do contrato;

19.2.5. Concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – ANTINEPOSTISMO

20.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para prestação de
serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente de cargo em comissão ou
função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º, do Decreto nº 7.203/10.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ANTICORRUPÇÃO

21.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº
13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO

23.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

24.1.1. É facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos
serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser
desempenhada.

24.1.2. A CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar,
definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à
CONTRATADA;

24.1.3. Em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações nos
locais de prestação dos serviços, caso em que a CONTRATADA será notificada para promover as mudanças
necessárias;

24.1.4. É  vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato, para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

24.1.5. A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em
relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer
forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem
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confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou
incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

25. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

25.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio
Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
eletronicamente pelos contraentes.

 
 

Stenio Gomes da Silveira
Superintendente

 

 
Francisca Zilmar de Oliveira

Fernandes
Gerente Administrativa

 
Elio José Silveira da Silva Barreto

Gerente de Atenção à Saúde -  em exercício
Testemunha

 

 
Irami Araújo Filho

Gerente de Ensino e Pesquisa -
Testemunha

 
 

 

Geraldo Gomes de Oliveira Neto, e
Tamara Larissa de Oliveira Moura

 
Representantes legais -Companhia Energética do Rio Grande do Norte - COSERN

 
 

ANEXO

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA  QUANTIDADE VALOR  TOTAL

1
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA COSERN - COMPANHIA

ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - NÚCLEO DE
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA

UNIDADE 12 R$ 68.313,78

2
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA COSERN - COMPANHIA

ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - PARA HUOL
SUBESTAÇÃO AVENIDA NILO PEÇANHA

UNIDADE 12 R$ 2.601.849,33

3
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA COSERN - COMPANHIA

ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - PARA O HUOL -
SUBESTAÇÃO RUA DO MOTOR

UNIDADE 12 R$ 1.228.066,18

  R$ 3.898.229,29

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Zilmar de Oliveira Fernandes, Gerente, em
23/04/2020, às 17:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Stenio Gomes da Silveira, Superintendente, em
23/04/2020, às 17:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Irami Araujo Filho, Gerente, em 23/04/2020, às 17:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por Geraldo Gomes de Oliveira Neto, Usuário Externo, em
24/04/2020, às 12:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Elio Jose Silveira da Silva Barreto, Gerente, em
24/04/2020, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAMARA LARISSA DE OLIVEIRA MOURA, Usuário Externo,
em 28/04/2020, às 14:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6232834 e
o código CRC 56581941.

Referência: Processo nº 23526.001415/2020-29 SEI nº 6232834

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

